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LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 
 

 

Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 

outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

 

Seção I 

Dos Crimes contra a Fauna 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, 

domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.  

§ 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em 

animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos 

alternativos.  

§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal.  

 

Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o 

perecimento de espécimes da fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baías 

ou águas jurisdicionais brasileiras:  

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente.  

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas:  

I - quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aqüicultura de 

domínio público;  

II - quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, 

permissão ou autorização da autoridade competente;  

III - quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre 

bancos de moluscos ou corais, devidamente demarcados em carta náutica. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 50, DE 1980 
 

O GOVERNO decreta, nos termos da alínea c) do artigo 200.º da Constituição, o 

seguinte:  

 

Artigo único. É aprovada, para ratificação, a Convenção sobre o Comércio 

Internacional das Espécies de Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção, assinada em 

Washington em Março de 1973, cuja tradução para português segue anexa ao presente 

diploma.  

 

O Presidente da República, ANTÓNIO RAMALHO EANES.  

 

CONVENÇÃO SOBRE O COMÉRCIO INTERNACIONAL DAS ESPÉCIES DE 

FAUNA E FLORA SELVAGENS AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO 

 

Os Estados contratantes:  

Reconhecendo que a fauna e a flora selvagens, nas suas belas e variadas formas, 

constituem um elemento insubstituível dos sistemas naturais que deverá ser protegido pelas 

gerações presentes e futuras;  

Conscientes do valor sempre crescente, do ponto de vista estético, científico, 

cultural, recreativo e económico, da fauna e flora selvagens;  

Reconhecendo que os povos e os Estados são e deveriam ser os melhores 

protectores da sua fauna e flora selvagens;  

Reconhecendo ainda que a cooperação internacional é essencial à protecção de 

certas espécies da fauna e flora selvagens contra uma exploração excessiva devida ao 

comércio internacional;  

Convencidos da urgência em adoptar medidas apropriadas a este fim;  

acordaram no seguinte: 

ARTIGO 1.º 

DEFINIÇÕES 

 

Para os fins da presente Convenção, salvo se o contexto exigir que seja de outra 

forma, as seguintes expressões significam:  

a) Espécie: qualquer espécie, subespécie ou uma das suas populações 

geograficamente isoladas;  

b) Espécime:  

i) Qualquer animal ou planta, vivos ou mortos;  

ii) No caso de um animal: para as espécies inscritas nos anexos I e II, qualquer 

parte ou produto obtido do animal, facilmente identificáveis, e, para as espécies inscritas no 

anexo III, qualquer parte ou produto obtido do animal, facilmente identificáveis, quando 

mencionados no referido anexo;  

iii) No caso de uma planta: para as espécies inscritas no anexo I, qualquer parte ou 

derivado da planta, facilmente identificáveis, e, para as espécies inscritas nos anexos II e III, 

qualquer parte ou derivado da planta, facilmente identificáveis, quando mencionados nos 

referidos anexos;  

c) Comércio: exportação, reexportação, importação e introdução proveniente do 

mar;  
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d) Reexportação: a exportação de qualquer espécime que tenha sido previamente 

importado;  

e) Introdução proveniente do mar: o transporte, para um Estado, de espécimes de 

espécies capturadas no meio marítimo fora da jurisdição de qualquer Estado;  

f) Autoridade científica: uma autoridade científica nacional designada em 

conformidade com o artigo IX;  

g) Autoridade administrativa: uma autoridade administrativa nacional designada 

em conformidade com o artigo IX;  

h) Parte: um Estado em relação ao qual a presente Convenção entra em vigor. 

 

ARTIGO 2.º 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

1 - O anexo I compreende todas as espécies ameaçadas de extinção que são ou 

poderiam ser afectadas pelo comércio. O comércio dos espécimes dessas espécies deverá estar 

sujeito a uma regulamentação particularmente estrita, a fim de não pôr ainda mais em perigo a 

sua sobrevivência, e deve ser autorizado apenas em circunstâncias excepcionais.  

2 - O anexo II compreende:  

a) Todas as espécies que, apesar de actualmente não estarem necessariamente 

ameaçadas de extinção, poderiam vir a estar se o comércio dos espécimes dessas espécies não 

estivesse sujeito a uma regulamentação estrita que evita uma exploração incompatível com a 

sua sobrevivência;  

b) Outras espécies que devem ser objecto de uma regulamentação, a fim de tornar 

eficaz o contrôle do comércio dos espécimes das espécies inscritas no anexo II em aplicação 

da alínea a).  

3 - O anexo III compreende todas as espécies que uma Parte declare, dentro dos 

limites da sua competência, sujeitas a uma regulamentação, tendo como objectivo impedir e 

restringir a sua exploração, e que necessitem de cooperação das outras Partes para o contrôle 

do comércio.  

4 - As Partes não permitirão o comércio dos espécimes das espécies inscritas nos 

anexos I, II e III, excepto em conformidade com as disposições da presente Convenção. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 


